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A LEGISLAÇÃO E SUA UTLIZAÇÃO NO COMBATE A EVASÃO ESCOLAR 

 
Justina Pacheco de Vasconcelos1 
Andrea Marques Vanderlei Fregadolli2 
 
RESUMO 
 
Objetivo: analisar a legislação e sua utilização no combate à evasão escolar no ensino básico. 
Método: trata-se de uma pesquisa documental sistemática. O descritor estruturado no DeCS 
(13719) e MeSH (D013332), evasão escolar, foi utilizado no Portal Jusbrasil para obtenção dos 
documentos. O período de coleta dos dados compreendeu os meses de julho e agosto de 2019. 
Adotaram-se como critérios de inclusão: artigo de opinião de especialista publicados nos últi-
mos 5 anos. Enquanto que, os critérios de exclusão foram: artigos de opinião que não contem-
plam a temática legislação e sua utilização no combate à evasão escolar. Resultados: Dos 29 
documentos disponíveis na plataforma Jusbrasil, após aplicar os filtros, todos obedeceram aos 
critérios de inclusão, sendo submetidos às seis etapas da pesquisa documental sistemática. As 
categorias temáticas desenvolvidas a partir da análise dos trabalhos foram: 1 - Garantias do 
direito ao acesso à educação de qualidade a todos; 2 -Transporte escolar, demanda básica para 
o acesso à escola; 3 – A evasão escolar diante da realidade social do educando; 4 - A importân-
cia do comprimento da legislação, quanto ao casamento e o trabalho infantil, para o futuro do 
educando; 5 - O processo de inclusão nas escolas, levando em consideração as garantias da 
Legislação; 6 - A falta de Inclusão dos educandos LGBT no ambiente escolar . Conclusão: a 
falta de políticas públicas eficazes, para questões relacionadas a condição social do educando, 
a acessibilidade e a inclusão, provocam o desrespeito às leis, tendo como consequência o alto 
índice de evasão escolar. 
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INTRODUÇÃO 
 

A legislação brasileira é bastante 

ampla no que diz respeito as garantias do di-

reito de todos os cidadãos a educação de 

qualidade, é  dever do Estado a garantia de 

ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita 

para todos os que a ele não tiveram acesso 

na idade própria, assegurando  atendimento 

educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regu-

lar de ensino, os educando que só podem es-

tudar a noite também tem seu direito garan-

tido, como também atendimento ao edu-

cando, no ensino fundamental, através de 

programas suplementares de material didá-

tico-escolar, transporte, alimentação e assis-

tência à saúde, a educação infantil, em cre-

che e pré-escola, às crianças até 5 anos de 

idade, também tem garantia (artigo Art. 208 

da Constituição Federal de 1988). 

Mesmo diante dos problemas en-

frentados no sistema educacional brasileiro, 

a Constituição Federal é de fundamental im-

portância na garantia da busca de políticas 

públicas para um ensino de qualidade. 

Desde sua promulgação, vem sendo feitas 

na constituição, adequações, modificações e 

criação de Leis, para atender as necessida-

des e demandas da sociedade no contexto 

educacional. 

No ano de 1990, foi criada a Lei 

8.069 que trata o estatuto da Criança e 

do Adolescente, que entre outros obje-

tivos, pretende fortalecer o direito ao 

acesso e permanência na escola. Esta 

Lei dispõe sobre a proteção integral à 

criança e ao adolescente, conside-

rando-se criança a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adoles-

centes, jovens entre doze e dezoitos 

anos de idade, e excepcionalmente, o 

estatuto e aplicado às pessoas entre 

dezoito e vinte e um anos de idade 

(ECA, 1990).  

Em 1996 foi criado a Lei 9.394, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional, definindo entre outros no seu 

Art. 2º que a educação é dever da família e 

do Estado, inspirada nos princípios de liber-

dade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o tra-

balho (LDB 1996).  

Um importante instrumento foi cri-

ado em 2015, no fortalecimento da garantia 

do direito a educação entre outros, da pes-

soa com deficiência, Lei 13.146, onde é ins-

tituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fun-

damentais por pessoa com deficiência, vi-

sando à sua inclusão social e cidadania. 
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(EPD, 2015). Sabe-se que sem educação, 

não há cidadania. 

Este artigo trata da Leis em prol do 

combate a infrequência dos educandos, e 

tem o objetivo analisar a legislação e sua 

utilização no combate à evasão escolar no 

ensino básico. Esta pesquisa partiu da se-

guinte pergunta norteadora: As leis que re-

gem a educação básica, são eficazes no 

combate à evasão escolar? 

MÉTODO 
 

Trata-se de uma pesquisa documen-

tal sistemática, a qual seguiu as seguintes 

etapas (Quadro 1): 1ª - definição do tema, 

seleção da pergunta norteadora e escolha da 

estratégia de busca; descritores e bases de 

dados mais eficazes no levantamento das 

publicações; 2ª – período da coleta de da-

dos, escolha dos critérios de inclusão e ex-

clusão; 3ª - identificação dos estudos pré-se-

lecionados e selecionados por meio da lei-

tura dos agentes indexadores das publica-

ções, como resumos, palavras-chave e títu-

los, bem como a organização dos estudos 

pré-selecionados e a identificação dos estu-

dos selecionados; 4ª - categorização dos es-

tudos selecionados, com a elaboração e o 

uso da matriz de síntese, além da análise das 

informações; a formação de uma biblioteca 

individual e a avaliação crítica dos estudos 

selecionados; 5ª - análise, interpretação e 

discussão dos resultados, e 6ª - a apresenta-

ção da revisão em formato de artigo, o qual 

contempla as propostas para estudos futu-

ros. 

 

 
Figura 1 – Detalhamento da pesquisa documental sistemática. 

ETAPA TÓPICOS DE CADA 
ETAPA 

DETALHAMENTO DE CADA TÓPICO 

1ª Tema  A legislação em prol do combate a evasão escolar 
 Pergunta norteadora As leis que regem a educação básica, são eficazes no 

combate a evasão escolar? 
 Objetivo geral Analisar a legislação e sua utilização no combate à 

evasão escolar no ensino básico. 
 Estratégia de busca 1. Cruzamento de descritores, quando necessário, por 

meio do operador boleando AND; 
2. Uso de descritores estruturados (codificação no 

DECS ou MESH. 
3. Uso de metadados (filtros) nas bibliotecas virtuais; 
4. Uso de aspas nos politermos, para que a varredura 

de artigos científicos contemplasse o termo exato 
5. Uso de descritores em português 

 Descritores estruturados no 
DECS e MASH e livres. 

1. evasão escolar (DECS 13719), (MESH D013332) 

 Bibliotecas Virtuais 1. JUSBRASIL 
2ª Período de coleta dos dados Julho e agosto de 2019.. 
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 Critérios de inclusão 2. Texto (artigo de opinião de especialista, ou diários 
oficias, ou jurisprudência). 

3. Publicação (2014-2019). 
 Critérios de exclusão Artigos, diários oficiais, ou jurisprudência que não 

contemplam a temática legislação e sua utilização no 
combate a evasão escolar. 

3ª  Número de trabalhos selecio-
nados para revisão sistemá-
tica integrativa a partir da 
leitura dos agentes indexado-
res das publicações (resumo, 
palavras-chave e título) e re-
sultados, os quais devem 
conter os descritores utiliza-
dos nesse estudo. 

29 trabalhos. 

4ª Categorias obtidas com a 
análise dos trabalhos científi-
cos investigados. 

1 - Garantias do direito ao acesso a educação de quali-
dade a todos;  

2 -Transporte escolar, demanda básica para o acesso a 
escola;  

3 – A evasão escolar diante da realidade social do edu-
cando;  

4 - A importância do comprimento da legislação, 
quanto ao casamento e o trabalho infantil, para o 
futuro do educando;  

5 - O processo de inclusão nas escolas, levando em 
consideração as garantias da Legislação; 

 6 - A falta de Inclusão dos educandos LGBT no am-
biente escolar 

5ª Analise, interpretação e dis-
cursão dos resultados 

Ver em “Resultados e Discursão” 

6ª Apresentação da revisão em 
formato de artigo, o qual 
contemple propostas para es-
tudos futuros. 

Esse Artigo completo. 

Fonte: Autoria própria.
 
 
RESULTADOS 
 

A tabela 1 corresponde ao total de 

documentos disponíveis na Plataforma 

JUSBRASIL obtidos por meio do descritor 

estruturado “evasão escolar”. 
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Tabela 1-  Publicações aproveitadas para a Revisão Sistemática integrativa.
Descritor  

estruturado 
Bases de dados Total de publi-

cações sem o 
filtro 

Publicações disponíveis 
após aplicar os filtros 

Publicações 
aproveitadas na 
Revisão Siste-
mática Integra-

tiva 
 

Evasão escolar Plataforma JUS-
BRASIL 

21.773 172 29 

Fonte: Autoria própria 
 

Foram detectadas 21.773 publica-

ções científicas nos bancos de dados, das 

quais 172 eram artigos de opinião disponí-

veis após o uso dos filtros, desses foram 

analisados 29 artigos, que obedeceram aos 

critérios de inclusão (Tabela 1), sendo sub-

metidos às etapas da pesquisa documental 

(Figura 3). Quanto ao ano de publicação, 

três estudos foram publicados no ano de 

2019; dez estudos foram publicados no ano 

de 2018; um, no ano de 2017; dez, em 2016; 

quatro, em 2015 e um, em 2014, o que evi-

dencia a atualidade do tema. 
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DISCUSSÃO 
 

O povo brasileiro tem direito a edu-

cação de qualidade garantido pela nossa 

constituição, no entanto, sabe-se que essa 

realidade ainda está longe de acontecer, tal-

vez por uma garantia tardia, pois a consti-

tuição só foi promulgada em 1988, como 

também pela falta de uma ação pública que 

priorize e tenha como meta a educação para 

todos. No Brasil, o direito a educação, parte 

ainda é negligenciado e a consequência 

disso é o fracasso educacional na rede pú-

blica.  

Seguem abaixo, as categorias temá-

ticas elaboradas a partir da revisão sistemá-

tica integrativa. 

 
Garantias do direito ao acesso à educação 
de qualidade a todos. 
 

Esta categoria integrou a discussão 

de oito artigos relacionados com o direito a 

educação garantidos constitucionalmente a 

todos. 

A constituição de 1934 foi a pri-

meira a ter um capítulo exclusivo para edu-

cação. Com a ditadura do Estado Novo 

(1937-1845) retirou-se a obrigatoriedade 

do Estado quanto à educação, criando um 

sistema dual, em que as escolas diferencia-

das eram destinadas às elites e às classes 

trabalhadoras. No Brasil, a dificuldade de 

escolarização e o sucesso acadêmico foram 

permeados por inúmeras variáveis parado-

xais, que incluem desde a formação do pro-

fessor até as condições econômicas brasi-

leiras (LEITE 2016). 

Moreira (2019) cita que o direito à 

educação da criança e do adolescente está 

garantido pela Constituição Federal de 

1988 e demais adequação da legislação 

como LDB, ECA, entre outros. A Consti-

tuição é cidadã e disciplinou o tema educa-

ção de forma mais relevante, reconhecida 

como direito fundamental, matéria no qual 

está incluída no rol de direitos sociais na 

Lei maior artigo 205, definindo três propó-

sitos básicos para a educação: o pleno de-

senvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. 

Santos (2014), ao citar o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) - Lei 

8.069/1990, fala que os menores, principal-

mente em idade fundamental, são tidos pe-

rante a Lei, como indefesos e aqueles que 

causam prejuízo a esses pequeninos devem 

pagar o preço da sonegação do Direito 

Constitucional em sentido amplo: à educa-

ção, á condição social digna, à vida e não 

vegetação futura a margem da vida normal. 

Amaral (2015) comenta que sob o 

código do processo civil de 1973, as de-

mandas da educação são ajuizadas sob o 

rótulo das conhecidas ações de obrigação 

de fazer. Com o novo código de processo 

civil é autorizado ao juiz a cognição sumá-

ria como forma de solucionar a lide. A falta 
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de vagas em creches e escolas, desconside-

ração do critério unicamente meritório para 

o acesso aos níveis mais elevados do en-

sino, ausência de transporte escolar para 

alunos carentes, falta de professores etc, 

poderão e deverão ser solucionados em 

cognição sumária via tutela de evidência. 

Dantas (2018) entende que a Cons-

tituição Federal de 1988 dá protege o cida-

dão, a LDB por sua vez deslumbra a trans-

formação na educação, nos moldes 

da  Constituição Federal, porém havia a ne-

cessidade de um meio que não apenas pro-

movesse a educação à criança, mas que 

esse direito ficasse resguardado a mesma, 

daí o surgimento do Estatuto da Criança e 

do adolescente(ECA),  que dispõe em seu 

artigo 53º que: A criança e o adolescente 

têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualifica-

ção para o trabalho. 

Moreira (2016) menciona o Plano 

Nacional de Educação (PNE), aprovado 

pela Lei nº 10.172/2001, o documento é 

composto de 20 metas, onde a meta 3  es-

tabelece Universalizar, até 2016, o atendi-

mento escolar para toda a população de 15 

a 17 anos, porém, tanto essa meta como  a 

meta 1, que trata do ensino infantil, ficaram 

ameaçadas e apesar de algumas ações  

como o “busca ativa” por exemplo, ainda 

assim, a consecução das metas se torna 

algo pouco provável, já que nos últimos 

anos não houve quase nenhuma iniciativa 

plausível neste sentido.  

Pereira (2016) afirma que indisci-

plina escolar e ato infracional de criança ou 

de adolescente na escola não compete ao 

conselho tutelar, sua atuação no âmbito es-

colar se dá por maus tratos envolvendo os 

educandos alunos, reiteração de faltas in-

justificadas e de evasão escolar, quando es-

gotados os recursos escolares e elevados 

níveis de repetência. 

Nunes (2018) observa em sua pes-

quisa que a Legislação vigente através da 

Lei 6.201/75, garante a estudante gestante 

e mães recentes (adotivas e biológicas), o 

direito de ser assistida pelo regime de exer-

cícios domiciliares. O propósito da Lei a 

época, consistia em reduzir a evasão esco-

lar das gestantes, estimulando-as a prosse-

guir com os estudos básicos. 

De acordo com a legislação brasi-

leira, no que se refere ao direito a educa-

ção, existe o amparo legal para que todos 

tenham uma educação de qualidade, no en-

tanto é preciso a adequação das institui-

ções, para que essas garantias sejam respei-

tadas. 

 
 
 
Transporte escolar, demanda básica 
para o acesso à escola. 
 

Chegar a escola e ter condições de 

fazer as atividades educacionais com satis-
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fação, é essencial para um bom desempe-

nho do educando, no entanto é preciso uma 

atenção para que demandas básicas como a 

do transporte escolar, sejam garantidas. 

Amaral (2016) fala da importância 

do o Art. 206, I, da CF/88, estabelecendo 

dentre outros, que o ensino será ministrado 

com base no princípio da igualdade de con-

dições para o acesso e permanência na es-

cola, daí a importância do artigo 208, VII, 

da CF/88, determinando ao Estado que a 

educação de crianças e adolescentes deverá 

ser efetivada mediante programas públicos 

de transporte escolar, garantindo a ida a es-

cola dos que moram longe desta, e não tem 

como pagar a locomoção. 

Morais (2015) relata que em Flori-

anópolis a Lei municipal 34/1999, limitava 

os educandos a 25 de ida e volta para um 

mês, muito ruim, pois nem todos tinham 

como completa as 25 restantes. Esta Lei foi 

modificada pela Lei Complementar Muni-

cipal nº 490 de 2013, com vigência em 

27/03/2014, onde foi obtido o direito a re-

carga livre. A recarga e feita conforme a 

necessidade do estudante, possibilitando 

dessa forma o acesso ao educando em ou-

tras áreas da sociedade que contribui para 

formação do cidadão, como a cultura e o 

lazer. 

Segundo Fernandes (2018), além da 

valorização do trabalho docente, do ambi-

ente adequando ao ensino, da disponibili-

zação de materiais didáticos e merenda es-

colar, outro instrumento importante para 

efetivação direito social à educação refere-

se ao transporte escolar. Em muitos casos, 

a falta de transporte escolar adequado é de-

terminante para o aumento do índice de 

evasão escolar e para o rendimento dos es-

tudantes. Sendo importante, dessa forma, 

órgão como TCE, a exemplo de Pernam-

buco, na orientação e fiscalização desse se-

tor.  

Entende-se dessa forma que o trans-

porte escolar é fator importante no acesso 

a escola pelo educando, que tem essa ga-

rantia pela legislação vigente. 

 
A evasão escolar diante da realidade so-
cial do educando. 
 

Esta temática compreende artigos 

que trata da necessidade do Estado de estru-

turar melhor, tanto a nível profissional 

quanto de material e estrutura física, a es-

cola, para atender melhor a comunidade es-

colar, principalmente o educando. 

Segundo Duarte (2018), as deman-

das escolares de cunho social, evidencia a 

necessidade de atuação do assistente social 

no ambiente escolar, devido a escola ser re-

ceptora das mazelas sociais trazidas pelo 

educando, a mesma necessita desse profis-

sional para realizar o atendimento às de-

mandas sociais junto a equipe multidisci-

plinar. A política educacional, na busca do 

recurso além do profissional da educação 
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para incluir no ambiente escolar, necessita 

dar abertura para intervenção do assistente 

social, onde trabalhará na prevenção e no 

enfrentamento da evasão escolar, levando 

em consideração contexto social em que 

esses estudantes vivem. 

Griffo (2015) afirma que numa so-

ciedade em que o importante é ter e não o 

ser, é preciso cuidados para que os jovens 

educandos não embarquem nessa visão, 

para tanto o estado necessita viabilizar me-

lhor estrutura nos bairros de vulnerabili-

dade social, para que os jovens tenham 

atrativo, tenham lazer, esporte, acesso a sa-

úde e educação de qualidade, valorizando 

assim sua autoestima, evitando a evasão 

escolar e ficar vulnerável inclusive a prá-

tica da criminalidade. É preciso que haja 

um respeito do Estado como todo com o jo-

vem, enquanto cidadão e enquanto ser hu-

mano. 

Segundo Cinti (2016), para enfren-

tar situações com educando com tendência 

a evasão escolar por variados motivos, in-

clusive drogas, o ideal dentro das escolas é 

que tenha a presença de uma vigorosa 

equipe multidisciplinar composta por psi-

cólogos, assistentes sociais e líderes que 

poderão ser professores ou estudantes, me-

lhorando os conflitos entre alunos, alunos 

e professores, professores e familiares de 

alunos que são existenciais e não devem 

extrapolar o território escolar e familiar. 

Essa interação é necessária e contribui para 

formação ética e cívica dos jovens, fazendo 

toda diferença no futuro deles. 

Uma boa estrutura do ambiente edu-

cacional e uma relação mais eficaz dos pro-

fissionais da escola com os educandos e 

seus conflitos, possibilita a frequência mais 

assídua destes na escola, evitando o aban-

dono e oportunizando a eles um futuro mais 

promissor. 

 
A importância do comprimento da legis-
lação, quanto ao casamento e o trabalho 
infantil, para o futuro do educando. 
 

Esta categoria compreende estudos 

que trata da legislação sobre casamento e 

trabalho infantil e as consequências da 

falta de aplicação da Lei, para vida desses 

jovens. 

Licia (2019) comenta que o casa-

mento precoce além de trazer consequên-

cias como o desfasamento das fases da in-

fância e adolescência e o crescimento da 

taxa de natalidade não planejada, traz o au-

mento da evasão escolar, daí a importância 

da alteração do código civil Lei 

10.406/2002, através da Lei 13.811/2019, 

que alterou o artigo 1.520, não permitindo, 

em qualquer caso, o casamento de quem 

não atingiu a idade núbil. 

Lucena (2019) observa que a altera-

ção do artigo 1.520, não permite o casa-

mento de menores de 16 anos em nenhuma 

hipótese. Segundo levantamento do banco 

mundial, divulgado em 2015, o brasil é o 
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4º país com mais casamentos infantis no 

mundo, e isso tem correlação direta com a 

evasão escolar. Fato é que, uma jovem de 

14, ou até mesmo 16 anos não tem a matu-

ridade suficiente para um casamento, com 

todas responsabilidades que lhes é exigida. 

Pirola (2018) afirma que os percen-

tuais de evasão escolar feminina, cerca de 

30%, tem uma forte relação com os dados 

do casamento precoce, no Brasil apesar de 

quedas nos últimos anos, o número de ca-

samento entre meninas com menos de 16 

anos ainda é muito alto.   Uma das agendas 

de enfrentamento sugeridas por estudos do 

Banco Mundial e outros está relacionada à 

eliminação de brechas legais para o casa-

mento infantil.  

Segundo Freitas (2015), o trabalho 

infantil, conforme dados da PNUD 2012, 

ainda vitima mais de três milhões de crian-

ças e adolescentes entre 5 e 17 anos de 

idade, no Brasil. O trabalho precoce, além 

de expor a criança a riscos desnecessários 

(ergonômicos, morais, psíquicos), pode 

impedir a sua qualificação básica, essen-

cial para o rompimento do ciclo da po-

breza, pois não há dúvidas de que a educa-

ção ainda é o principal fator de mobilidade 

social de caráter mais duradouro. 

Segundo Alves (2018), no Brasil, é 

ilegal o trabalho de crianças e adolescentes 

menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir do 14 (quatorze) anos, po-

rém, o número de crianças inseridas no 

“mercado de trabalho” ainda que de forma 

ilegal, é muito grande.  Uma das maiores 

consequências do Trabalho Infantil, é a 

evasão escolar, e os que frequentam a es-

cola e trabalham, possuem baixos rendi-

mentos escolares. 

Turiani (2016) afirma que no Brasil 

o trabalho infantil é crime, conforme CF/ 

1988 e Estatuto da Criança e do Adoles-

cente. Sabe-se que o trabalho infantil pre-

judica o que esses jovens são afastados do 

convívio familiar e perdem o tempo vali-

oso que teriam para brincar, descansar e es-

tudar, além de ficarem vulneráveis a diver-

sas formas de violência, que consequente-

mente pode os levar à queda do desempe-

nho ou ao abandono escolar.  

Segundo Medeiros (2018), a famí-

lia e sociedade devem observar que o tra-

balho infantil é um problema que muitos 

entraves causam nas crianças, gerando 

baixo rendimento escolar, diminuição da 

autoestima, tão bem como pouco raciocí-

nio e criatividade. É preciso tirar essa cri-

ança dessa condição e garantir a ela um 

processo educacional que seja inclusivo, 

formador de cidadãos conscientes do seu 

papel na comunidade.  

Apesar do aparato legal para a evi-

tar o trabalho infantil, como também o ca-

samento infantil, essa prática ainda é uma 

realidade levando os jovens a saírem da es-

cola, interrompendo seus sonhos. 
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O processo de inclusão nas escolas, le-
vando em consideração as garantias da 
Legislação.  
 

Esta temática compreende estudos 

relacionados ao processo de inclusão dos 

educandos, tendo como base a garantia da 

legislação dentro da realidade do sistema 

de ensino. 

Amaral (2018) relata que a legisla-

ção brasileira: Constituição Federal, Lei de 

diretrizes e bases, Estatuto da Criança e do 

Adolescentes entre outras, torna inaceitá-

vel e inadmissível a recusa de oferta regu-

lar de educador especial e à criança porta-

dora de deficiência. Mesmo ciente de todo 

esse amparo legal, a realidade das crianças 

brasileiras é outra, bem distante da pro-

messa legislativa de reconhecer sem discri-

minação o direito das pessoas com defici-

ência à educação. 

Segundo Mendes e Patussi (2016), 

a norma vigente deixa claro a existência de 

uma parcela grande de pessoas com vários 

tipos de deficiências, precisando ser inte-

grada no convívio social sem qualquer tipo 

de descriminação, sendo necessário a edu-

cação abrir espaço para essas pessoas e in-

cluir no contexto escolar a aceitação do se-

melhante sem observar no mesmo sua con-

dição física, no entanto, ainda se faz neces-

sário em muitos casos a imposição da le-

gislação para essa garantia. 

Vasconcelos (2016) afirma que que 

mesmo diante de todo aparato constitucio-

nal, muitos são os obstáculos enfrentados 

pelas pessoas com deficiência para o seu 

acesso e permanência na escola com igual-

dade de oportunidades e de tratamento. É 

preciso consolidar uma educação inclusiva 

comprometida e pautada nos valores subli-

mes: bem estar, justiça social e equidade, 

no propósito de evitar tanto o desestímulo, 

como a evasão escolar, contribuindo dessa 

forma com autonomia da vontade das pes-

soas com deficiência, numa sociedade mul-

ticultural e heterogênea. 

Amaral (2016) fala em seu estudo 

que a legislação brasileira é impecável no 

que diz respeito a garantia de uma educa-

ção inclusiva para crianças e adolescentes 

com deficiência. Mas, é preciso ter uma 

atenção para o § único, do Art. 27, do Es-

tatuto da Pessoa com Deficiência: “É dever 

do Estado, da família, da comunidade es-

colar e da sociedade assegurar educação de 

qualidade à pessoa com deficiência, colo-

cando-a a salvo de toda forma de violência, 

negligência e discriminação”. Para uma 

educação verdadeiramente inclusiva, é pre-

ciso da participação de todos. 

 

Diante do exposto observa-se que 

mesmo com as garantias da legislação, 

muito precisa ser feito para o acesso e per-

manência da pessoa com necessidades es-

peciais no sistema educacional. 
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A falta de Inclusão dos educandos LGBT 
no ambiente escolar  
 

Integra-se nessa exposição temá-

tica, trabalhos que tratam do sofrimento e 

preconceito dos educandos que faz parte do 

público LGBT, na sociedade e no ambiente 

escolar.  

Ferreira (2017) em sua pes-

quisa relata que o número de educandos 

transgêneros que abandonam a escola 

chega a 82 % devido à falta de políticas de 

inclusão. O Princípio de Yogyakarta em 

2006 estabelece o direito à educação sem 

discriminação por Orientação Sexual ou 

Identidade de Gênero, entretanto, a legisla-

ção brasileira já garantia, que a educação 

deve ser inspirada "nos princípios de liber-

dade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvi-

mento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho", prezando pelo “respeito à 

liberdade e apreço à tolerância". Educar 

para a diversidade é um dever das escolas. 

Segundo Silva (2018), o uso do 

nome social para pessoas trans foi legiti-

mado pelo MEC, podendo ser colocado na 

matrícula do educando, o que melhorou, 

mas o preconceito ainda leva transexuais a 

abandonar a escola. O nome não pode ser 

alterado nos documentos oficiais, o que 

leva a pessoa trans a passar por constrangi-

mentos, no entanto, neste ano em julga-

mentos históricos, o Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) e o Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) afirmaram a humanidade, dig-

nidade, cidadania e autonomia das pessoas 

transexuais e travestis, ao reconhecerem 

seu direito de soberana autodefinição de 

sua identidade de gênero e a necessidade 

de respeito a pessoas enquanto tais. 

Sigabinazze (2016) afirma que ape-

sar de haver a tutela jurisdicional do direito 

à identidade e à dignidade sexual do tran-

sexual, a efetivação de tal direito está longe 

de ocorrer, com a falta de campanhas soci-

ais para educar a população de forma mais 

efetiva faz ocorrer a perpetuação dos pre-

conceitos, causando graves consequências 

que vão desde a evasão escolar, com a con-

sequente exclusão do mercado de trabalho 

formal, até a morte. 

Magalhães (2016) relata que as si-

tuações vexatórias, violentas e opressoras 

contra gays, lésbicas, bissexuais, travestis 

e transexuais, são os principais fatores que 

colaboram com a evasão escolar desses 

educandos. O reconhecimento oficial do 

nome social torna-se um passo importante 

no sentido de romper as barreiras do pre-

conceito em um mundo em que a sociedade 

estabelece o que não lhe corresponde ao 

“normal”. 

Apesar de avanços nas garantias le-

gais, a violência e o preconceito fazem com 
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que muitos do grupo LGBT, principal-

mente o transgênero, evadam da escola 

deixando para trás a oportunidade de uma 

formação para o mercado de trabalho.

 
CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, observa-se que a 

Legislação Brasileira é bastante abrangente 

no que diz respeito ao direito a educação de 

qualidade, assegurando para todos o acesso 

à escola, no entanto sabe-se que não é essa 

a realidade. Mesmo diante de um emara-

nhado de leis e suas garantias, é notório a 

falta de estrutura da educação, e a falha na 

garantia dos direitos fundamentais da cri-

ança e do adolescente, como consequência 

o que se tem é um número considerável de 

jovens fora da escola. 

Vários motivos levam a evasão es-

colar, dentre eles: vulnerabilidade do ambi-

ente em que moram, devido à falta de estru-

tura; precariedade do transporte escolar, 

principalmente para o educando que moram 

em área de difícil acesso; casamento infan-

til, infelizmente ainda com índice alto; gra-

videz precoce; trabalho infantil e precarie-

dade do sistema educacional de um modo 

geral como falha no processo de inclusão, 

que vai  desde as condições de ensino para 

o especial, como o preconceito e a falta de 

estrutura física das escolas, principalmente 

quanto a acessibilidade. Infelizmente a pro-

teção das leis, ainda não evita situações 

como essas, que é uma parte dos problemas 

que causam de forma significativa, o fra-

casso escolar. 

Por fim, observa-se que a falta de 

políticas públicas eficazes, para questões re-

lacionadas a condição social do educando, a 

acessibilidade, a inclusão e a estrutura da 

escola, provocam o desrespeito às leis, 

tendo como consequência o alto índice de 

evasão escolar.
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